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Situação das políticas de conservação, áreas 
protegidas e territórios indígenas, do passado 
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Mensagens Principais e Recomendações  
1) As áreas protegidas (APs) e os territórios Indíge-

nas (TIs) ocupam em torno de 50% da Bacia Ama-
zônica, prova do grande potencial da Amazônia 
na conservação e manejo da conectividade ecoló-
gica. 

2) TIs, APs e seus habitantes têm dado uma grande 
contribuição para a manutenção de florestas in-
tactas, que atuam como amortecedores contra as 
emissões de gás estufa derivadas da perda flores-
tal, mantêm o equilíbrio hidroclimático e preser-
vam a biodiversidade e o funcionamento dos 
ecossistemas, em comparação com as regiões 
fora de suas fronteiras.  

3) As taxas de desmatamento aumentam por toda a 
região, colocando os TIs e as APs sob pressão re-
novada. 

4) As APs e Outras Medidas Efetivas de Conservação 
(OMEC) baseadas na área são vistas como redes 
ecológicas para conservação, exigindo planos 
com objetivos bem definidos para conversão da 
biodiversidade e serviços dos ecossistemas, ges-
tão em conjunto com as comunidades locais e o 
envolvimento de stakeholders privados e outras 
formas de governo locais e regionais. 

5) Existe a necessidade de ações mais concretas 
para proteger as TIs, incluindo o pleno reconhe-
cimento dos territórios e dos direitos coletivos, 
bem como o fortalecimento da governança local 
como uma das estratégias mais importantes para 
a manutenção das florestas.  

6) O financiamento equilibrado e direto, bem como 
a construção de competências para as organiza-
ções e comunidades dos povos Indígenas, é es-
sencial para proporcionar os recursos 
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necessários para continuar a conservar e restau-
rar florestas 
 

Resumo Duas classificações de gestão formam os 
pilares para a preservação da Amazônia: áreas pro-
tegidas e territórios Indígenas. O foco deste capítulo 
é o processo histórico iniciado na década de 1960 
que levaram à criação, assim como os atuais desa-
fios que as APs e os TIs enfrentam e sua importância 
para a conservação na Amazônia.  
 
História recente da designação de áreas protegi-
das e reconhecimento de territórios Indígenas na 
Amazônia Durante a primeira metade do século 20 
(mais tarde para alguns países), a Doutrina de Segu-
rança Nacional foi o paradigma a partir do qual as 
políticas de estado foram elaboradas e implementa-
das para garantir a soberania em um espaço ainda 
em disputa entre os países da região amazônica e 
também entre companhias transnacionais, e entre 
essas e as populações locais. A lógica da ocupação 
foi seguida pela estrutura institucional associada ao 
desenvolvimento agrário, colonização e desmata-
mento, com o mercado – formal, mas também ilegal 
– para terras e madeira tropical1. 
 
A Reforma Agrária de 1953 na Bolívia, bem como re-
formas similares alguns anos depois na Colômbia, 
Equador e Peru, distribuiu terras colonizadas a co-
lonos. Essas circunstâncias deram origem a esque-
mas de expropriação e tráfico de terras habitadas 
por povos Indígenas e outras comunidades locais, 
permitindo a concentração de terras nas mãos de 
colonos em partes da Amazônia2. Embora a Consti-
tuição de 1920 do Peru reconheça a existência legal 
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de “comunidades Indígenas”, seu status jurídico, 
composição autônoma e a propriedade comunal de 
suas terras, esses direitos não se aplicavam aos po-
vos Indígenas da Amazônia até 1974, quando a pri-
meira Lei das Comunidades Nativas da Amazônia 
Peruana foi promulgada. No Equador, as terras co-
munitárias e de ocupação tradicionais foram trata-
das pela legislação entre 1964 e 1994, quando as 
terras comunais receberam títulos de posse sobre 
uma área de aproximadamente 40.000 km². A Lei de 
Desenvolvimento Agrário (1994) 3 reconheceu a pro-
priedade e os títulos das terras coletivas. Desde 
1966, a Colômbia promove a criação de reservas In-
dígenas como forma de posse coletiva provisória e, 
em 1977, essas reservas começaram a ser reconhe-
cidas legalmente como resguardos. O fim da década 
de 1980 assistiu ao reconhecimento dos direitos ter-
ritoriais sobre uma área de 200.000 km² na Amazô-
nia colombiana. O Estado adotou o regime jurídico 
de “Reservas Indígenas” para territórios reconheci-
dos de propriedade coletiva, que são inalienáveis, 
imprescritíveis e impenhoráveis. No Brasil, durante 
a “Marcha para o Oeste” no fim do século XIX, o pa-
drão para reconhecimento de terras Indígenas era a 
distribuição de pequenos lotes de terra a pequenas 
comunidades, marcando o início de um padrão de 
posse de terra que se tornou comum nos anos se-
guintes. Esse padrão tentava facilitar um processo 
de integração dos povos Indígenas através da produ-
ção agrícola, no esquema de consolidação de esta-
dos nacionais que incluía a consolidação das fron-
teiras nacionais. Com início na década de 1960, o 
Serviço de Proteção ao Índio (SPI) no Brasil teve um 
importante papel como “gestor da herança” Indí-
gena, em cujo contexto surgiu o termo “Terra Indí-
gena”, que mais tarde integraria o Estatuto do Índio 
em 1973. Em 1988, a Constituição brasileira reco-
nhecia que os povos Indígenas detinham a posse 
permanente e o uso exclusivo das riquezas do solo, 
dos rios e lagos de suas terras e que o Estado se obri-
gava a promover o reconhecimento dessas terras. 
 
No início da segunda metade do século 20, os países 
da região estavam também começando a designar 
legalmente áreas para proteção da natureza. Após a 
Convenção Pan-Americana para a Proteção da 
Fauna, Flora e Belezas Cênicas Naturais de 1940 

(Convenção de Washington), vários países criaram 
suas primeiras áreas de conservação. As primeiras 
iniciativas se concentraram na proteção de zonas de 
transição, como no caso da Reserva La Macarena na 
Colômbia, criada em 1948 para proteger a diversi-
dade biológica das origens dos escudos Andino, 
Amazônico e das Guianas. Em 1959, o Brasil criou 
sua primeira unidade na Amazônia. Em 1960, o pri-
meiro Sistema de Parques Naturais Nacionais foi 
institucionalizado na Colômbia. Em 1961 foi criada 
a primeira área protegida nos contrafortes andinos 
da Amazônia peruana, a primeira reserva florestal 
na Amazônia venezuelana e as reservas de lagos nas 
planícies bolivianas, que deram origem à primeira 
área de proteção amazônica desse país. No Equador, 
foram criadas duas unidades de conservação em 
1970 nos contrafortes dos Andes amazônicos2.  
 
Áreas Protegidas: Extensão de cobertura e catego-
rias de proteção Existem 563 áreas protegidas na 
área da Amazônia coberta por este estudo (Figura 
16.1)4,5. Em 221 delas, equivalentes às categorias 
UICN I, II e III, somente se permite o uso indireto da 
terra. Em outras áreas, permite-se o uso direto, in-
clusive a extração de recursos naturais, em princí-
pio sob práticas de gestão sustentável. Um terceiro 
tipo de AP permite tanto o uso indireto quanto o di-
reto, com o zoneamento interno definindo a gestão 
territorial. As APs cobrem 25% da superfície da ba-
cia. Por país, a área protegida varia entre 21% no 
Peru e 51% na Guiana Francesa. As categorias de 
uso indireto ocupam 42,2% da superfície protegida, 
o uso direto 57,6% e outras categorias 0,2%. As APs 
para uso direto constituem um conjunto de 342 uni-
dades, com sua vasta maioria no Brasil e na Bolívia. 
Ao longo do tempo, a tendência na região tem sido 
em direção a um aumento da área protegida, com 
exceção da Guiana Francesa e da Venezuela, onde as 
áreas protegidas permanecem estáveis nas últimas 
duas décadas, e do Equador, onde tem havido pouca 
variação. Enquanto muitos aplaudem o crescimento 
das APs como um sucesso da preservação da biodi-
versidade da Amazônia, existe a preocupação de 
que a conservação não seja o principal objetivo na 
maioria das áreas, uma vez que 57,6% permitem a 
extração de recursos. Concorrentemente, também 
tem havido um processo conhecido como PADDD, 
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Figura 16.1 Indigenous Territories and Natural Protected Areas (RAISG, 20204). Fontes5. 
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isto é, de recategorização, redução e extinção de 
áreas protegidasi. 
 
Avaliação do nível de eficácia de proteção Em 
2008, como parte das iniciativas regionais para im-
plementação do Programa de Trabalho de Áreas 
Protegidas da Convenção sobre Diversidade Bioló-
gica (CDB), organizações de diferentes países da 
Amazônia lançaram conjuntamente o programa Vi-
são para a Conservação da Diversidade Biológica e 
Cultural do Bioma Amazônico baseada em Ecossis-
temas. Sua missão é contribuir para a administra-
ção e gestão eficaz dos sistemas nacionais de áreas 
protegidas e a manutenção de bens e serviços, inte-
gridade, funcionalidade e resiliência do bioma da 
Amazônia em relação às pressões naturais e antro-
pogênicas no contexto de mudanças climáticas, 
para benefício das economias, comunidades e da bi-
odiversidade.  
 
Nos últimos anos, a REDPARQUES, uma rede regio-
nal de cooperação que busca melhorar a gestão das 
áreas protegidas e conservadas, tem conduzido ini-
ciativas para avaliar, no bioma amazônico, a eficácia 
da gestão de suas áreas protegidas. Suas descober-
tas mostraram um progresso significativo na cria-
ção de estratégias para fortalecer os sistemas nacio-
nais das áreas protegidas, incluindo sua gestão e 
governança6, a despeito de importantes lacunas na 
proteção da área externa às áreas protegidas7. Seu 
relatório, a Visão de Conservação da Amazônia, 
mostrou a necessidade de interpretar as ferramen-
tas nacionais a partir de uma perspectiva regional e 
identificar indicadores pertinentes para mensurar a 
contribuição das APs para conservação regional8. 
Com base em uma amostra de 62 áreas protegidas 
da Amazônia, observou-se que as principais lacunas 
eram a falta de um plano efetivo de conservação, se-
guido por uma avaliação de preparação e impacto 
das mudanças climáticas; enquanto indicadores 
com pontuação mais alta na contribuição para a 
conservação regional apontavam para o alcance de 
objetivos de conservação e esquemas de boa gover-
nança. Essas observações indicam que a região deve 

 
i Do inglês protected area downgrading, downsizing, and degazettement (PADDD), onde Degazettement pode ser definido como a perda da 
proteção legal de toda uma área protegida27.  

implementar uma visão integrada de conservação 
abrangente para a região, onde as APs e Outras Me-
didas Efetivas de Conservação baseadas na área 
(OMEC) tenham objetivos bem definidos para a con-
servação da biodiversidade e ecossistemas, e sejam 
gerenciadas em conjunto com as comunidades lo-
cais, envolvendo stakeholders privados e outras for-
mas de governo locais e regionais. 
 
As partes que constituem essa rede de conservação 
são inúmeras na Amazônia, em vista da extensão da 
cobertura das APs e TIs, florestas intactas e outras 
áreas de uso sustentável e de conservação privadas 
e baseadas na comunidade. Entretanto, os desafios 
são grandes, especialmente a obtenção de recursos 
e a capacidade de monitorar e avaliar a eficácia9. Na 
região amazônica10, poucas APs atendem as normas 
estritas de conservação (categorias UICN Ia e Ib). Por 
outro lado, a categoria VI, que permite o uso susten-
tável de recursos naturais, é a mais comum na re-
gião. Para agravar a situação, a atual desaceleração 
econômica, combinada com a pouca vontade polí-
tica de abordar as questões ambientais, pode am-
pliar a falta de financiamentos. 
 
Territórios Indígenas como exemplos de conser-
vação O Artigo 13 da Convenção 169 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) define território 
como “o ambiente total das áreas que os povos con-
cernentes ocupam ou utilizam de outro modo11.” Na 
Constituição Federal brasileira (1988), as terras tra-
dicionalmente ocupadas pelos povos Indígenas são 
aquelas “por eles [os povos Indígenas] habitadas em 
caráter permanente, as utilizadas para suas ativida-
des produtivas, as imprescindíveis à preservação 
dos recursos ambientais necessários para o seu 
bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e 
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.” 
A legislação colombiana (Decreto 2.166 de 1995 e 
Lei 160 de 1994) especifica que os territórios Indí-
genas são “áreas pertencentes de forma regular e 
permanente a um grupo do povo Indígena e áreas 
que, embora não controladas dessa forma, 
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constituem o escopo tradicional de suas atividades 
sociais, econômicas e culturais.” 
 
Os grupos de povos Indígenas têm ocupado, tradici-
onalmente, um território que consideram como seu. 
De acordo com essa visão cultural de mundo, os ter-
ritórios Indígenas eram predestinados para cada 
grupo pelos criadores e foram legados para cada 
grupo por seus ancestrais diretos. A partir dessa 
perspectiva, o território Indígena refere-se à jurisdi-
ção territorial ancestral de cada grupo étnico. Por 
sua vez, os territórios ancestrais ininterruptos que 
constituem esse macro território Indígena demons-
tram complementaridade em aspectos ecológicos e 
geográficos12. A maioria desses sistemas de pensa-
mento tradicional compartilham “princípios cultu-
rais” que se relacionam a algo que o mundo não In-
dígena define como modelos de conservação, uma 
vez que resultam na proteção da diversidade e do 
funcionamento do ecossistema. Estudos na Bacia 
Amazônica mostraram13 que o pensamento e a es-
trutura de gestão de alguns povos Indígenas consti-
tuem um modelo de conservação que inclui um pro-
fundo e detalhado conhecimento geográfico, 
modelos de populações ancestrais do território, ges-
tão de sítios sagrados, sistemas alimentares e calen-
dários ecológicos, entre outros aspectos. Essas es-
truturas são a base de governança dos territórios 
Indígenas, o que explica a visão complexa e com-
pleta do território que compartilham. Manter o equi-
líbrio dessa ordem original implica que as novas ge-
rações devem assumir compromissos e 
responsabilidades relacionadas à gestão do apren-
dizado e ao respeito pelos regimes de regulação es-
tabelecidos por seus antecessores. 
 
Territórios Indígenas: Extensão de cobertura e si-
tuação de reconhecimento Existem 410 grupos In-
dígenas na Amazônia com população estimada total 
de 2 milhões de pessoas, dependendo das fontes e 
dos limites geográficos impostos4. Se forem consi-
derados todos os outros grupos sociais que vivem 
nas áreas urbanas, bem como em assentamentos de 
afrodescendentes, tradicionais e de fazendas, a 
Amazônia possui atualmente mais de 40 milhões de 
habitantes. Na Bacia Amazônica, são identificados 
6.443 TIs4, cobrindo aproximadamente 27% da 

região (Figura 16.1). O país com maior número de tí-
tulos é o Peru, seguido pelo Equador. No Peru, no 
Equador e na Guiana, a área média de um TI vai de 
65 a 192 km², com o Peru no extremo inferior e a 
Guiana no extremo superior. No Brasil, Venezuela, 
Bolívia, Colômbia e na Guiana Francesa, a área mé-
dia dos territórios varia entre 818 e 3.021 km², dimi-
nuindo na ordem dos países mencionada previa-
mente. Esses dados são indicativos de diferentes 
políticas nacionais. 
 
Na bacia, 89% da área de superfície dos TIs é ofici-
almente reconhecida, 6,5% não possui proteção le-
gal e os 4% restantes cobrem reservas Indígenas 
(propostas ou existentes) e zonas intangíveis. Reser-
vas Indígenas e zonas intangíveis (dependendo do 
país) são territórios para proteção de povos Indíge-
nas em isolamento voluntário ou povos Indígenas 
em situação de isolamento e contato inicial. O Brasil, 
a Colômbia e a Guiana Francesa se destacam por re-
conhecerem oficialmente todos os seus TIs; entre-
tanto, no caso do Brasil, muitos dos TIs ainda estão 
passando pelo processo de demarcação oficial de 
terras. Desde 1988, essa responsabilidade pertence 
ao poder Executivo, que deveria completar o pro-
cesso no prazo de cinco anos. Entretanto, isso não 
ocorreu nos últimos anos. Em oposição, na Venezu-
ela nenhum território possui reconhecimento legal. 
 
Políticas conflitantes e ameaças às áreas protegi-
das e territórios Indígenas Em todos os países da 
Amazônia, a propriedade de terras pode ser retirada 
de um indivíduo ou proprietário comunal se o país 
alegar um interesse prioritário. Na verdade, o con-
flito mais comum que ocorre nos territórios reco-
nhecidos deve-se à sobreposição de concessões 
para as indústrias extrativistas ou à infraestrutura. 
De acordo com a Convenção 169 da OIT e a Declara-
ção das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas, os povos Indígenas têm o direito de se-
rem consultados a respeito de questões culturais, o 
que também é conhecido como consentimento livre, 
prévio e informado sobre todas as leis, projetos, es-
tratégias ou outros trabalhos que afetam seus terri-
tórios e suas vidas. Os povos Indígenas devem ter a 
oportunidade de modificarem atividades planeja-
das e os Estados devem ajustar ou mesmo 
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cancelarem atividades com base nos resultados des-
sas consultas. Embora nem todos os processos de 
consulta gerem consentimento, esse fato não deve 
reduzi-los a uma mera formalidade. Os Estados de-
vem considerar as preocupações e propostas dos 
povos Indígenas impactados no desenho final do 
projeto. 
 
Quando os Estados não observam os pedidos de 
ajustes, devem fornecer justificativas objetivas e ra-
zoáveis para esse fato. Infelizmente, na realidade 
não existem regulamentações claras sobre o con-
sentimento livre, prévio e informado em nível naci-
onal, sendo que na maioria dos casos o processo é 
reduzido a uma mera notificação de decisões já to-
madas. Uma outra tática é destacar a divisão dentro 
das organizações Indígenas e obter consentimento 
daquelas mais receptivas. Estima-se que 51% das 
APs estejam sob algum tipo de pressão, a maioria 
com taxas moderada ou baixa. O mesmo parece 
ocorrer com os territórios Indígenas, com 48% en-
frentando pressões, e um terço algum tipo de pres-
são alta ou muito alta de fontes de atividades de ex-
tração e desenvolvimento de infraestrutura (isto é, 
energia e estradas) em mais de metade de sua área4. 
Embora o caso do Equador seja o mais dramático4, 
existem conflitos em todos os países da Amazônia. 
Além disso, entre 2001 e 2018 houve um aumento 
de mais de 220% em novas áreas para uso agrícola 
dentro das APs, cobrindo 53.269 km², sendo que em 
74% delas havia cobertura florestal em 2000. Houve 
também aumento no desmatamento nos territórios 
Indígenas, onde 42.860 km² foram transformados 
em novas áreas para uso agrícola, das quais 71% 
eram florestas em 2000. O desmatamento anual em 
todos os TIs na Amazônia variou entre 1.000 e 1.700 
km² no período de 2001 a 2016, tendo aumentado 
significativamente em 2017 e 2018 para 2.500 km² 
e 2.600 km², respectivamente14.  
 
Os padrões de degradação e conversão de flores-
tas dentro de áreas protegidas e dos territórios In-
dígenas, em comparação com terras externas Os 
territórios Indígenas na Amazônia atuam como 
amortecedores contra pressões externas associadas 
à expansão da fronteira agrícola, reduzindo o des-
matamento15–19 e as queimadas20, em comparação 

com as áreas fora de seus limites. Entre 2000 e 2018, 
apenas 13% do total da área desmatada localizava-
se dentro dos TIs e das APs14, embora elas cobris-
sem, coletivamente, mais da metade das florestas da 
região21. Análises do desmatamento no período de 
2000 a 2018 indicam que, desde 2015, há uma clara 
tendência de aumento no desmatamento, seguindo 
uma baixa recorde em 20104. Embora 87% do des-
matamento tenha ocorrido fora das APs e dos TIs, 
respectivamente 8% e 5% ocorreram dentro dessas 
unidades, sendo que 2017 e 2018 foram os piores 
anos. Análises comparativas do desmatamento em 
territórios legalmente reconhecidos em relação aos 
territórios não reconhecidos concluíram que o 
pleno reconhecimento legal reduz significativa-
mente as taxas de desmatamento em territórios In-
dígenas22,23. Uma análise dos ganhos e perdas de 
carbono na Amazônia durante o período 2003-
201621 mostra que as áreas fora dos TIs e das APs 
representavam cerca de 70% das perdas totais de 
carbono e quase 90% da mudança líquida, em me-
nos da metade da área total. Em contraste, os TIs e 
as APs representavam somente 10% da mudança lí-
quida, sendo que 86% das perdas nessas áreas fo-
ram compensadas por ganhos advindos do cresci-
mento da floresta. Dessa forma, houve uma 
diferença de nove vezes na perda líquida de carbono 
a partir das terras dentro dos territórios Indígenas e 
das áreas protegidas (-1.160 MtC), em comparação 
com a área das terras externas (-130 MtC). 
  
Políticas ecológicas e de conectividade sociocul-
tural na região Desde a década de 1970, os cientis-
tas têm aprendido sobre como as áreas isoladas e 
fragmentadas da floresta perdem suas funcionali-
dades e diversidade biológica. Esse fato apresenta 
sérias consequências para os ecossistemas e seu 
funcionamento, capacidade de regulação e serviços 
ambientais24,25. Dessa forma, é amplamente reco-
nhecido que aumentar a conectividade entre as 
áreas protegidas é a tarefa mais urgente e desafia-
dora para sua conservação. Inúmeros estudos têm 
analisado a representatividade e a conectividade 
dos sistemas de áreas protegidas em nível global, 
observando que embora 15% das terras estejam sob 
alguma forma de proteção correspondendo às cate-
gorias UICN I a IV, somente 7,5-9,3% das terras são 
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bem conectadas26. Para abordar o desafio global de 
gerenciar os sistemas bem conectados das áreas 
protegidas, é importante reavaliar as diferentes ca-
tegorias de áreas protegidas e o conceito de áreas 
protegidas nacionais, a fim de integrar um maior 
número de classes de proteção e gestão, incluindo 
terras privadas e comunais, nos sistemas25. Por essa 
razão, existe a necessidade de falar sobre as redes 
ecológicas para conservação, ou “um sistema de ha-
bitats” incluindo áreas protegidas, outras medidas 
efetivas de conservação e outras áreas naturais in-
tactas conectadas por corredores ecológicos estabe-
lecidos e mantidos (ou restaurados, se necessário) 
que possam sustentar a diversidade biológica em 
sistemas fragmentados27.  
  
A Amazônia possui os elementos necessários para 
consolidar a conectividade através da coordenação 
de diferentes tipos de áreas de conservação e usos 
da terra, incluindo áreas protegidas, territórios Indí-
genas, reservas florestais, reservas extrativistas e 
corredores de conectividade. A soma dos esforços 
que cada país Amazônico tem feito, de forma inde-
pendente e através de acordos multinacionais (ou 
bilaterais), constitui a base para manter a conectivi-
dade e garantir as funções dos ecossistemas da 
Amazônia. Entretanto, as contínuas transformações 
das paisagens naturais em áreas chave, como os 
contrafortes dos Andes amazônicos, não apenas afe-
tam os atuais índices de conectividade, mas tam-
bém comprometem a futura conectividade do sis-
tema das Áreas Protegidas26.  
 
Conclusões Os oito países e o território ultramar 
que compõem a Bacia Amazônica atravessaram um 
longo e profícuo caminho no reconhecimento da im-
portância de proteger a diversidade biológica e os 
processos ecológicos e serviços associados das regi-
ões amazônicas. Após mais de 60 anos de políticas 
de preservação, a Amazônia possui 25% de sua área 
sob alguma categoria de proteção, com percenta-
gens variando de 21% a 51%, dependendo do país. 
Muitos desses países são classificados como mega-
diversos em nível global graças ao seu território 
amazônico. Mesmo com algumas diferenças, a soci-
edade e os governos têm progredido no desenvolvi-
mento de políticas para a declaração, gestão e 

planejamento de sistemas de áreas protegidas. A 
despeito dos aumentos recentes no desmatamento 
e invasões dentro das APs e dos TIs, a maior dispo-
nibilidade de dados nas últimas décadas tem permi-
tido aos pesquisadores entenderem as tendências, 
além de demonstrar claramente que essas áreas es-
tão conseguindo evitar o desmatamento. 
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